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RESUMO

As relações de consumo estão cada vez mais acirradas. A demanda por produtos é cada vez mais crescente. A obsolescência programada, se enquadrando como um método de expansão da economia exige a substituição dos aparelhos produzidos num espaço de tempo muito curto. Com a integração mundial, através do Comércio Exterior e a produção e distribuição de mercadorias de uma maneira mais eficiente geraria a insustentabilidade de uma produção desenfreada. A obsolescência programada junto com essa produção sem controles, através do Comércio Exterior faria com que produtos não mais utilizados fossem exportados a países terceiros na condição de lixo, tornando-se uma prática ilegal e contra o meio-ambiente e insustentável. Primeiramente abordar-se-á a relação entre Sustentabilidade e Comércio Exterior. Em segundo lugar, a importância da sustentabilidade na Globalização associados às mudanças climáticas. Finalmente verifica-se como alguns blocos econômicos percebem a obsolescência programada, trazendo seu conceito e exemplificando com um dos primeiros casos recentes do fenômeno, trazendo exemplos práticos da obsolescência programada. Para se obter os resultados, a pesquisa será feita através de bibliografia em livros, artigos, revistas, mas também em jornais e especialmente nas legislações brasileira, europeia e americana. Há casos concretos dessas práticas e há medidas protetivas sendo adotadas na Europa especialmente, de modo a barrá-las.
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ABSTRACT

Consumer relations are getting more and more intense. The demand for products is increasing. Planned obsolescence, as a method of expansion of the economy requires the replacement of the equipment in a very short period of time. With global integration, through Foreign Trade and the production and distribution of goods more efficiently would generate the unsustainability of unbridled production. This would cause products that are no longer used to be exported to third countries in the condition of garbage, becoming an illegal practice and against the environment. Firstly, the relationship between Sustainability and Foreign Trade will be addressed. Secondly, the importance of sustainability in Globalization associated with climate change. Finally it is verified how some economic blocks perceive the planned obsolescence, bringing its concept and exemplifying with one of the first recent cases of the phenomenon, bringing practical examples. To obtain the results, the research will be done through bibliography in books, articles, magazines, but also in newspapers and especially in Brazilian, European and American legislation. There are concrete cases of such practices and there are protective measures being taken especially in Europe in order to bar them.
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1 INTRODUÇÃO

A presente obra surgiu da curiosidade sobre o tema “Obsolescência Programada”, onde primeiro tive contato nas aulas do professor da Universidade de Fortaleza, José Edson Ferreira Júnior. Ao apresentar-nos um documentário sobre o tema, no qual um consumidor, ao invés de consertar a sua impressora, se via obrigado a comprar uma nova, por ser mais fácil, menos custoso e mais eficaz, se via prisioneiro daquela marca produtora de impressoras, que na verdade programava seus produtos para ter uma certa vida útil.
Nesse sentido, percebe-se que não apenas aquela determinada empresa utilizava essa prática, mas absolutamente todas as empresas, a nível Global tinham as mesmas características. Prática iniciada com a Revolução Industrial, ganhando mais força após a crise de 1929, para a fomentação da economia, por meio do consumo de produtos industrializados, a obsolescência programada parecia uma excelente ferramenta de impulsão da produção e consumo.

O que fazer, todavia, quando a população mundial cresce de maneira exponencial e junto com ela crescem também produção de aparelhos, seu consumo e com isso a produção de dejetos. Sem que haja um recolhimento desses produtos, seja pelas empresas, por meio de práticas de retorno e sustentabilidade, seja pelos Estados, o fato é que muitos dos produtos fabricados hoje são considerados descartáveis. Um desses exemplos são os telefones da marca Apple, que apresentam obsolescência tecnológica desde a sua concepção, tendo sido inclusive processada, em vários países, por esse fator.

Apesar da importância do tema não somente para a economia, administração, comércio exterior, mas também outras ciências como o direito, a ecologia e até mesmo a química, devido a composição dos produtos, o assunto não parece ter muita repercussão nacional, sendo pouco discutido no meio acadêmico ou profissional, preocupando-se mais com produção, consumo e lucro.
Dessa curiosidade e da pouca difusão do tema nos meios acadêmicos, foi em decorrência dos ensinamentos do professor Edson que esse estudo começou a ganhar forças e razões de ser. Nesse sentido, cabem as seguintes problematizações a ser investigadas: 
a) qual é o conceito de sustentabilidade? 
b) qual é o conceito de obsolescência programada? 
c) como a obsolescência programada é vista por órgãos reguladores nacionais e internacionais? 
d) qual seria a tipificação de uma ação de dano ao livre mercado pela prática da obsolescência programada? 
e) como é vista a tipificação nas legislações brasileira, europeia e americana?

As respostas a esses questionamentos serão o foco do presente trabalho monográfico, que serão respondidas observando certos aspectos metodológicos. A pesquisa tem por finalidade ampliar o debate do tema, trazendo à Academia um ponto de vista sobre o assunto, de modo que sua importância possa chegar à sociedade e ao Governo brasileiro, investigando uma nova tomada de posição, procurando buscar na bibliografia existente, documentos, publicações avulsas, regulamentação, leis, projetos, pesquisas on-line, nacional e internacionalmente, com foco no Brasil, Europa e Estados Unidos da América (EUA).

O presente estudo desdobrar-se-á em seis seções/subseções, assim distribuídos: A seguenda seção mostra a importância do tema e a sua relação com a comercialização internacional de mercadorias.

A terceira seção aborda de maneira mais profunda o conceito de desenvolvimento sustentável e seu impacto na globalização e os processos de industrialização.

Na quarta seção, observar-se-á como algumas nações lidam com questões inerentes à prática da obsolescência programada, com foco no Brasil, Estados Unidos e Europa.
A quinta seção trará questões mais empíricas, quando aborda pontos práticos sobre o tema, inserindo-o no comércio internacional, trazendo um exemplo da empresa norte-americana Apple como sujeito ativo na prática da obsolescência programada.

De modo conclusivo, mas não exaustivo, espera-se chegar a uma explanação das razões da insustentabilidade atual da comercialização internacional de mercadorias, elencando a importância do tema e a conscientização de um consumo mais sustentável.

2
Aspectos Teóricos da Relação entre Sustentabilidade e Comércio Exterior

2.1 Conceito de desenvolvimento sustentável
A importância da sustentabilidade nas relações comerciais internacionais e mais ainda na pura sobrevivência humana é um aspecto muito debatido no Mundo atual, todavia não foi de um dia para o outro que surgiu tal preocupação e se fundamentou a gravidade da situação atual.

Segundo Boff (2012), a Carta da Terra seria um dos documentos mais inspiradores do início do século XXI, nascido de uma consulta feita durante vários anos, de 1992 a 2000 com entidades e pessoas físicas e jurídicas internacionais. Segundo Boff (2012, p. 13), ao se remeter ao preâmbulo do texto, ele elabora:

O texto, breve, denso, facilmente compreensível, de cuja redação tive a honra de participar junto com Michail Gorbachev, Steven Rockfeller, Maurice Strong, Mercedes Sosa, entre outros, abre com uma frase grave: “Estamos diante de um momento crítico da história da Terra, numa época em que a humanidade deve escolher o seu futuro [...]. A escolha é nossa e deve ser: ou formar uma aliança global para cuidar da Terra e cuidar uns dos outros, ou arriscar a nossa destruição e a destruição da diversidade da vida (Preâmbulo).

Denota-se da afirmação acima elaborada a preocupação inerente a toda a população mundial sobre o aspecto da continuidade da vida de todos e a necessidade de cuidar do planeta Terra.

Antes de adentrar no conceito mais aprofundado da sustentabilidade, o mesmo autor estabelece que a sustentabilidade fundamentalmente seria: 

[...] o conjunto dos processos e ações que se destinam a manter a vitalidade e a integridade da Mãe Terra, a preservação de seus ecossistemas com todos os elementos físicos, químicos e ecológicos que possibilitam a existência e a reprodução da vida, o atendimento das necessidades da presente e das futuras gerações, e a continuidade, a expansão e a realização das potencialidades da civilização humana em suas várias expressões. (BOFF, 2012, p. 14).
A sustentabilidade tem origens mais remotas, que datam de mais de 300 anos. Atentar-se-á para a origem da palavra a partir dos anos 70, quando em Estocolmo, realizou-se a “Primeira Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente”. Nele, restou vitorioso o Meio Ambiente, quando foi criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) (BOFF, 2012, p. 34).

Uma década depois, em 1987, um novo encontro visando a salvaguarda do Meio Ambiente foi posto em tela, que resultou no Relatório Brundtland. Nesse relatório de 300 páginas, era possível se encontrar vários conceitos clássicos como os de desenvolvimento sustentável, o papel da economia internacional e os riscos sobre o futuro da humanidade, mas também os riscos de espécies e de ecossistemas.

Do relatório, foi retida uma definição clássica e se impôs, segundo Boff (2012, p. 34) a toda literatura que tratava do tema, onde o desenvolvimento sustentável seria: aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem a suas necessidades e aspirações.

Segundo Bürgenmeier (2005), traduzido por Ana André, O conceito inerente ao desenvolvimento sustentável foi advindo de um longo processo reflexivo na Organização das Nações Unidas (ONU) de inúmeros órgãos internacionais. Estabelece o autor que a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento assim definiu o desenvolvimento sustentável:

Um processo de mudança pelo qual a exploração dos recursos, a orientação dos investimentos, as mudanças técnicas e institucionais se harmonizam e reforçam o potencial actual e futuro de satisfação das necessidades dos homens. (COMISSÃO MUNDIAL PARA O MEIO AMBIENTE E O DESENVOLVIMENTO, 1988, p. 10; chamado “relatório Brundtland”, traduzido do inglês, 1987).
De 1972 aos dias atuais foram vários os encontros internacionais para encontrar soluções de proteção ao meio ambiente e a sustentabilidade em meio a industrialização, em 1992, 1997, 2002, 2012. Destaca-se a criação e assinatura, por vários países do Protocolo de Quioto.

Referido protocolo é um tratado internacional entre países signatários sobre a emissão de gases poluentes na atmosfera, procurando assim diminuir o impacto no meio ambiente e diretamente procurando diminuir o impacto na Camada de Ozônio. Nele, países teriam créditos de carbono para se emitir gases na atmosfera, não podendo ultrapassar aqueles limites pré-estabelecidos entre eles.

Referido Tratado autorizaria às nações acordos bilaterais de troca entre suas capacidades poluentes, permitindo uma verdadeira troca entre o meio ambiente e mercadorias finalizadas e/ou a comercialização deles. Segundo Porto-Gonçalves (2006, p. 328) sobre o carbono e as trocas realizadas:

As moléculas de carbono mineralizadas são energia e, como nos ensinam os físicos, energia é capacidade de trabalho, enfim, capacidade de transformação de matéria. Assim, a natureza submetida ao capital, isto é, reduzida a recurso natural é, como todo recurso, meio e não fim. É essa natureza-recurso-energia, que submetida a uma finalidade própria ao capital – a acumulação da riqueza na sua forma abstrata (dinheiro) -, vai permitir um aumento exponencial da capacidade de trabalho, ou melhor, um aumento fantástico de transformação de matéria numa mesma unidade de tempo abstrato- ano, mês, dia, hora, minuto, segundo- e, assim, criar a ilusão de crescimento ilimitado de produtos materiais numa mesma unidade de tempo abstrata. Afinal, produzem-se cada vez mais coisas concretas numa mesma unidade de tempo abstrata. [...].
Deve-se ter consciência então da finitude das matérias, mas especialmente do potencial de transformação no processo industrial associado ao seu impacto no meio ambiente, seja por meio da transformação de energia em matéria e a emissão de gases ou do próprio reaproveitamento dessa matéria transformada no seio do meio ambiente. Exponencialmente, o processo industrial teve um impacto severo na natureza e no Planeta Terra de modo geral, especialmente nos quesitos climáticos.

2.2 A insustentabilidade atual do consumo a nível internacional
É um fato científico que os recursos naturais são finitos. Matérias primas como o petróleo, metais preciosos e água potável são todos recursos que, se não utilizados com consciência, cedo ou tarde vão acabar.

A consciência sobre a finitude dos recursos naturais no Planeta é algo que vem ganhando espaço nas políticas públicas internacionais desde o pós Segunda Guerra, tendo ganhado força maior, por meio de um documento intitulado Relatório Brundtland, publicado em 1987 (Our Common Future)
. Nele são ressaltados os riscos do uso excessivo dos recursos naturais, sem levar em conta a capacidade de recuperação dos ecossistemas.
Sete bilhões e quinhentos milhões de habitantes
 é a população Mundial atualmente. Exponencialmente, pessoas nascem mais do que morrem todos os dias. Esse dado poderia ser altamente positivo se estivéssemos em algum momento pós Guerra Mundial, no qual as baixas de guerra fossem esquecidas por meio do alto desenvolvimento populacional. Segundo a Organização das Nações Unidas, a população Mundial, em 1950, era de 2,6 bilhões de pessoas
.
É fato a evolução do Mundo de 1950 aos dias atuais, por meio da percepção de um grande salto tecnológico que a humanidade deu em um pequeno espaço de tempo. Hoje em dia, com o advento de novas tecnologias, tais quais o telefone, o avião, a internet e os aplicativos para tecnologia de ponta na palma de nossas mãos, não apenas os seres humanos de nosso Planeta se aproximaram, caminhando assim para uma verdadeira revolução antropológica, com a possibilidade do início de uma nova era tecnológica.
Com esse novo número de habitantes, não se pode esperar que os recursos naturais sejam eternos, ou mesmo que se não cuidarmos da sustentabilidade de nosso Planeta, ele não perecerá. 
Daí a importância da preocupação com a questão da sustentabilidade não apenas pelo setor público e pelas nações, mas no setor privado também, por meio de certificados de excelência de produção e sustentabilidade, tais quais International Organization for Standardization (ISO)
 por exemplo, dentre outros. 

Cabe ressaltar que inclusive bancos, sejam eles públicos ou privados, apenas financiariam projetos que tragam a sustentabilidade em seu seio, isso se dá ao fato de normas emanadas do próprio Banco Mundial e recomendações que ele daria no quesito empreendedorismo e sustentabilidade.

Mas como tratar da sustentabilidade associada a uma economia mundial crescente, em número de pessoas e produção, especialmente levando em conta a obsolescência programada e um descarte de produtos que nunca foi tão evidente. Empresas gigantescas, em termos de produção e presença no Mundo, como a Apple, fabricam seus produtos na China, com design Norte-Americano, vendendo-os em todo o Planeta, todavia é parte passiva em ações jurídicas sobre a obsolescência programada, nos EUA, França, dentre outros.
Deve-se levar em conta os recursos naturais finitos, mas especialmente a responsabilidade da empresa produtora de não fabricar equipamentos com vida útil inferior a 3 (três) anos, ou que possa ela recuperar seus próprios produtos e não os descartar no meio ambiente, mas sim, por meio da sustentabilidade implantada em suas políticas reaproveitar aquele equipamento que outrora funcional tornou-se obsoleto num espaço de tempo exíguo.

Nesse sentido, o presente estudo busca, de maneira abrangente em termos de pesquisa, mas concisa em termos de direcionamento, um entendimento da relação entre sustentabilidade e Comércio Exterior, alertando pesquisadores, consumidores e o próprio Governo sobre a sensibilidade da questão.
Pode-se afirmar que a sustentabilidade é um meio no qual o Mundo deve operar na atualidade, utilizando o Comércio Exterior como apoio essencial ao fim de um futuro sustentável e equilibrado para as futuras gerações. 
O risco ocorre quando a Obsolescência Programada afeta diretamente o Desenvolvimento Sustentável, seja por meio da falta de políticas públicas ou privadas de recuperação do material transformado, devido ao curto período de tempo em que o material transformado se torna descartável ou inutilizável. Assim deve-se considerar o risco do uso da obsolescência programada como impedimento para essa sustentabilidade. 
O seguinte questionamento é posto em tela: A Obsolescência Programada representaria um Óbice ao comércio de produtos e serviços no Comércio Internacional?
2.3 Sustentabilidade e comércio exterior
A população Mundial teve um crescimento exponencial pós Segunda Guerra Mundial. Segundo Mutéia (2014, p. 179), representante da ONU para Alimentação e Agricultura (FAO) em Brasília: "em 2050, seremos 9 bilhões de pessoas, e esse é o desafio que nós vamos ter nos próximos tempos". Do mesmo modo que atualmente existe um número maior de habitantes, exigindo assim um maior consumo e produção para atender a demanda e também uma maior circulação tanto de mercadoria, quanto de pessoas.

Segundo Almeira (2002), com base em Grossman e Krueger (1992) e Birdsall e Wheeler (1992), em seu artigo intitulado “As Interações entre Comércio e Meio Ambiente” haveriam efeitos diretos e indiretos quanto aos efeitos do Comércio sobre o Meio Ambiente, onde destaca-se como efeito direto:

Especialmente relacionados ao transporte internacional de mercadorias e dependem do sistema de transporte predominante – se terrestre (rodoviário ou ferroviário), marítimo ou aéreo – e do padrão de comércio internacional – quais os principais produtos e respectivos parceiros comerciais (origem e destino dos produtos comercializados).

Apresentam-se sob diversas formas, tais como: consumo energético, poluição atmosférica, acidentes ecológicos com produtos químicos, vazamentos de óleos, etc.

A locomoção da população Mundial por meio terrestre, aéreo ou aquaviário, inevitavelmente gera algumas consequências de ordem ambiental. 

Dentre os efeitos dessa maior circulação populacional gera uma maior emissão de poluentes atmosféricos, especialmente dióxido Sulfúrico (SO2), Ozônio (O3) e (PM2.5) matéria particular medindo menos de 2.5 µm em diâmetro (STIGLITZ, 2002, p. 30), que seriam os principais gases mais nocivos, segundo a Organização Não Governamental ourworldindata. 

Dentre outros fatores, pode-se apontar o fato da aproximação dos povos, por meio do Comércio Internacional, unindo mais as culturas e tornando possível o consumo de diferentes produtos que outrora somente eram disponíveis em determinados países, estimulando assim a oferta e a procura.

Sobre essa aproximação, Stiglitz (2002, p. 30) elenca que: “A Globalização reduziu a sensação de isolamento que muitas das nações em desenvolvimento sentiam um século atrás, e deu acesso a um conhecimento que estava além do alcance de muitas pessoas nesses países [...]”. De fato, houve uma troca efetiva de conhecimento, por meio da introdução à novas tecnologias ou o acesso a novos produtos, por meio das trocas comerciais.

A grande demanda exigida pela população, bem como seu interesse por novos produtos gera um consumo de recursos finitos, sejam eles manufaturados, por meio do sistema econômico de industrias, produção, distribuição e consumo, ou simplesmente matérias-primas, as águas dos rios, mares e lagos, a terra ou o próprio ar que respiramos. Fatidicamente, todos os objetos manufaturados, de certa forma, em sua produção, utilização ou descarte poluem de alguma forma o meio ambiente.

Essa poluição ou degradação ocorre desde a utilização da energia para a transformação do produto ou por dejetos tóxicos lançados em nossa atmosfera, ou pelo descarte inconsciente das carcaças do material manufaturado que, após não mais terem utilidade, vão parar em alguma sucata ou mesmo ser exportados para algum país considerado pelos demais como sendo de menor importância.

Sobre essa ótica da degradação do meio ambiente associado à questão da globalização e trocas comerciais entre países fortes e países de menor significância, Porto-Gonçalves (2006, p. 56), acentua o seguinte:

A permanecer a lógica capitalista subjacente ao padrão de poder mundial, os riscos ambientais inerentes a esse sistema-mundo moderno-colonial continuarão a colocar a vida do planeta e a de cada um em perigo. E isso não somente pelas razões estritamente ecológicas tão bem apregoadas mas sobretudo, pelo caráter de tensão militar permanente que implica um mundo tão desigual, e que para se manter exige a apropriação de recursos que estão em todo o mundo para satisfazer não mais que 20% a 25% da população mundial. Como assinalava, ironicamente, um cartaz exibido por um nova-iorquino durante uma manifestação da guerra contra o Iraque: “Porque o nosso petróleo está sob o deserto deles”.
O Mundo após 2ª Guerra Mundial avançou em termos econômicos e tecnológicos com uma grande velocidade, além de ter avançado também no quesito densidade populacional. Essa evolução, constante em vários sentidos, é apenas o começo de uma Nova Ordem Mundial, especialmente com a nova balança econômica, pesando para o lado do continente asiático, particularmente a China. No contexto populacional, podemos indicar a Índia como exemplo, por seus 1,3 bilhão
 de habitantes e ainda em crescimento.

No que concerne a China
 e a Índia, é um fato que os níveis de poluição nas grandes capitais destes imensos países são insustentáveis e suas populações sofrem bastante com isso, é o que constata matéria publicada pela Revista Veja, em 18 de novembro de 2017
. A Organização Não Governamental Air Quality Index mostra, em tempo real as melhores e piores cidade no Mundo, em termos de qualidade do ar, elencando as 10 piores cidades do Mundo, todas indianas ou chinesas
, sendo a pior no parque industrial oeste, em Liayang, China.

Essa concentração de poluentes ocorre pois grande parte das mercadorias que circulam no Mundo inteiro tem origem na Ásia ou em especial na China. Leis trabalhistas brandas, sistema de trabalho considerado por muitos especialistas análogo à escravidão, além de um pseudo neoliberalismo reforçado por um Governo autoritário e um Banco Central controlador, a China tem hoje grande parte na comercialização mundial de mercadorias e é considerada como 1ª parceira comercial internacional para não apenas o Brasil, onde "Só no ano passado, as trocas comerciais entre os dois países chegaram a US$ 58,5 bilhões"
. 
Devido a integração dos povos e mercadorias cada vez mais evidente no Mundo, se torna quase impossível tratar de Comércio Internacional sem mencionar a China
. Caso não seja considerado exportar ou importar da China, deve-se absolutamente considerá-la como concorrente comercial, onde certamente a concorrência será acirrada.

Nesse sentido, é necessário falarmos sobre sustentabilidade em conexão com a comercialização internacional e o papel desenvolvido pelos atores mundiais nas trocas comerciais, em especial no respeito aos acordos internacionais para a salvaguarda de nosso planeta.

2.4 Fontes metodológicos
A pesquisa tem por finalidade contribuir com o debate sobre o tema, trazendo à academia e à sociedade um ponto de vista sobre o assunto, para alertar ao Governo brasileiro das práticas da obsolescência programada em associação com empresas internacionais que utilizam o Comércio Exterior. Investigar-se-á a bibliografia que trata sobre o tema, além de documentos, publicações avulsas, regulamentação, leis, projetos, pesquisas on-line, dentre outros.

Com relação aos resultados, a objetividade é ter uma pesquisa pura, por não presumir uma mudança da realidade, mas tão somente um aprofundamento do conhecimento de questões já existentes e qualitativa, utilizando exemplos encontrados em notícias de jornal, livros e revistas e como Órgãos Regularores percebem a Obsolescência Programada e o Comércio Exterior.

2.4.1 Tipo de pesquisa

A pesquisa será feita por meio dos seguintes meios:
a) Bibliográfica, buscando explicar o problema por meio da análise da literatura já publicada em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa escrita, que envolvam o tema em análise;
b) Documental, por meio de projetos, leis, normas, resoluções, pesquisas on-line, dentre outros que tratam sobre o tema, sempre procurando fazer uso de material que ainda não sofreu tratamento analítico;
c) Realização de entrevista com um profissional de renome na área, de modo a vislumbrar aspectos empíricos e teóricos, colocando alguns pontos em relevo, como dificuldade da aplicação de normas securitizadoras do livre comércio e um possível entrave causado pela obsolescência programada.

Os dados serão obtidos por meio de pesquisa qualitativa, pois não há grandes incidências da obsolescência programada de maneira clara na legislação ou na pesquisa perante uma grande população. Assim, uma pesquisa pura será efetivada perante os sítios de jornais, Instituições nacionais e internacionais, tratando os dados de maneira direta, analisando a incidência da obsolescência programada perante os mercados interno e externo, comparando-os, quando possível. 

2.4.2 Pesquisa quanto aos objetivos
Quanto aos objetivos, a pesquisa será:

1. Descritiva, buscando descrever fenômenos, descobrir a frequência que um fato acontece, sua natureza e suas características. Classifica, explica e interpreta os fatos;
2. Exploratória, procurando aprimorar ideias. Ajudando na formulação de hipóteses para pesquisas posteriores, além de buscar maiores informações sobre o tema;
3. Explicativa, trazendo ao conhecimento da academia e da sociedade conceitos clássicos já bem definidos e o ponto de vista do pesquisador.

3
O Impacto da Globalização na Indústria, Meio ambiente e Financiamento de projetos
3.1 A globalização e o processo de industrialização
A dificuldade se apresenta quando se tenta apresentar um conceito de maneira absoluta, desse modo ao conceituar a globalização, fundamentalmente Stiglitz (STIGLITZ, 2006)
 apregoa que a Globalização seria: 

[...] a integração mais estreita dos países e dos povos do mundo que tem disso ocasionada pela enorme redução de custos de transporte e de comunicações e a derrubada de barreiras artificiais aos fluxos de produtos, serviços, capital, conhecimento e (em menor escala) de pessoas através das fronteiras.

Sabe-se que o processo de Globalização não é algo recente, de duas décadas aos dias atuais, pois deve-se analisar o conceito num aspecto mais amplo, desde as épocas das implantações das Colônias, ou seja pré EUA e pré Brasil enquanto instituições jurídicas organizadas. Porto-Gonçalves sugere em sua obra quatro etapas ou períodos do processo de globalização (Porto-Gonçalves, 2006)
:

1. O Colonialismo e a Implantação da Moderno-colonialidade (do século XV-XVI ao século XVIII... até hoje);

2. O Capitalismo Fossilista e o Imperialismo (do século XVIII ao início do século XX... até hoje);

3. O Capitalismo de Estado Fossilista Fordista (de 1930 aos anos de 1960-70... até hoje);
4. A Globalização Neoliberal ou Período Técnico-científico-informacional (dos anos de 1960 até hoje).

Para o presente estudo, deve-se levar em consideração o processo de Globalização nos últimos períodos, a partir do Modelo de Henry Ford, de 1930 em diante, conforme afirma Porto-Gonçalves
, em sua obra A Globalização da Natureza e a Natureza da Globalização, tendo em vista que:

O princípio de que partia Henry Ford era que, com as novas linhas de montagem e produção em série, a produção do Ford T seria tão barata que o próprio trabalhador poderia compra-lo. Em nenhum momento a natureza foi considerada nos seus limites, tanto de suprimento de matérias-primas, como de absorção de rejeitos. E não era por falta de conhecimento científico posto que, afinal, já eram conhecidos o primeiro e o segundo princípios da termodinâmica.

É a partir dos processos industriais mais elaborados a partir da modernização e implementação de transformações tecnológicas das matérias primas que o meio ambiente começa a ser mais degradado, chamando assim atenção não apenas dos Estados, mas de algumas empresas do setor privado e especialmente de organismos multilaterais de financiamento de projetos sobre a conscientização de um planejamento de desenvolvimento. Assim elenca Porto-Gonçalves (2006, p. 34):

Os anos pós 1945 assinalam, portanto, para além do fordismo, a importância do Estado no planejamento do desenvolvimento. A ideia de planejamento e, mais, de planejamento do desenvolvimento por meio de instituições governamentais ganha corpo tanto à escala dos Estados Nacionais como de organismos multilaterais. O BIRD (e, depois, o BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento) se tornarão verdadeiros globalizadores do desenvolvimento, uma espécie de Plano Marshall em escala mundial a pretexto de “ajuda ao desenvolvimento”.

Uma longa trajetória tecnológica e social foi traçada desde a Primeira Revolução Industrial. Originária na Inglaterra, no final do século XVIII, foi aqui onde surgiu uma mudança radical nos meios de transporte e comunicação, como o trem, navios à vapor, telégrafo e sistemas a cabo. Tudo isso associado à pacotes tecnológicos para o consumo, dando origem assim à Segunda Revolução Industrial.

Com a facilidade de produção e distribuição, produtos variados no mercado eram ofertados abundantemente, fazendo funcionar a lei de Mercado e da Procura. Nesse caso, produtos em demasia no mercado faziam o preço destes cair dramaticamente, conforme elucida Jensen (1993):

As productivity climbed steadily, production costs and prices fell dramatically. The 1882 formation of the Standard Oil Trust, which concentrated nearly 25 percent of the world's kerosene production into three refineries, reduced the average cost of a gallon of kerosene by 70 percent between 1882 and 1885.

Como a produtividade crescia regularmente, custos de produção e preços caíram dramaticamente. A formação em 1882 da Standart Oil Trust, que concentrava quase 25 porcento da produção mundial de querosene em três refinarias, reduziu o custo médio de um galão de querosene em 70 porcento entre 1882 e 1885.

É a partir dos processos industriais mais elaborados e a partir da modernização e implementação da tecnologia nos sistemas de produção que chegamos à Revolução Industrial Moderna.

3.2
A mudança climática e suas implicações no campo da economia e do comércio exterior
A temática das mudanças climáticas é de interesse e conhecimento global. Não importa aonde se vá, os efeitos da poluição atmosférica são mencionados, além disso a preocupação com os gases emitidos pelas indústrias, que podem alterar o ar que respiramos é de preocupação não apenas local, mas mundial. Todavia, essa questão fática pode não ser comprovada pela ciência e seu entendimento não é, de modo algum pacífico.
Segundo Boff (2012, p. 27), os gases lançados na atmosfera desde o começo do processo de industrialização seriam altamente nocivos para o meio ambiente, estabelecendo uma conexão entre a poluição e o aquecimento global. Elenca o autor que:
[...] Com isso o aquecimento da Terra foi crescendo lentamente até alcançar um nível perigoso. Isso foi detectado e denunciado pelo Painel Intergovernamental das Mudanças Climáticas (em inglês IPPC) que reunia mais de um milhar de cientistas no dia 2 de fevereiro de 2007 em Paris. Constataram então que não estamos indo ao encontro do temido aquecimento global, senão que já estamos dentro dele. Não falta muito para nos acercarmos a 2ºC. Isto está exigindo duas medidas fundamentais: adaptar-se à nova situação, e quem não o conseguir, como muitas espécies de seres vivos, estará condenado a lentamente desaparecer; a segunda medida consiste em procurar, por todos os modos possíveis, mitigar os efeitos danosos para a biosfera e para a espécie humana.
O pensamento acima descrito, todavia, não é de todo pacífico, Ricardo Augusto Felício
, professor universitário da USP é totalmente cético e contra a tese do aquecimento global. Ele defende, numa entrevista em uma grande rede de televisão, com repercussão nacional, que mesmo que a humanidade esteja preocupada com o aquecimento global desde a Grécia antiga, ações locais não implicariam necessariamente uma mudança geral climática
.
Na defesa de sua tese, ele elucida que o aquecimento global se tornou o principal foco das discussões mundiais, mencionando que muitos fatores da física, desconhecidas pelo público geral são ignorados e não seria nada tão dramático se as pessoas conhecessem pelo menos o básico da disciplina. Fica bem claro, que o professor climatologista é contra a tese do aquecimento global e que o mesmo não está preocupado com a associação entre poluição e clima
.
No posicionamento do pesquisador, a pessoa mais crítica é levada a acreditar que o aquecimento global em nada teria de encadeamento com mudança climática. Nesse sentido, a tese de que o uso indevido da obsolescência programada como forma de impulsionar a economia dentro da indústria de modo geral seria também inadequada, pois em tese, um fator não teria relação com a outra.
Essa teoria defendida pelo professor da Universida de São Paulo (USP) deve ser questionada conforme os parâmetros científicos. Todavia, todos nós somos programados para ser parte da economia, nos fazendo comprar mais produtos que não precisamos, nos usando meramente como atores, de modo a manter o ciclo econômico. Essa programação por parte do sistema econômico leva o nome de obsolescência programada, já conhecida também como obsolescência tecnológica. É aqui onde se faz essencial a relação entre consumo humano e fomentação da economia.
Em um documentário, Dannoritzer
 mostra claramente a importância do consumo humano para o crescimento da economia, mas esse consumismo sem barreiras, desde as Grandes Guerras vem cobrando sua parte do meio-ambiente. Como se vê no documentário, têm-se usado o continente africano, mais precisamente Gana
 como um grande lixão a céu aberto. Do mesmo modo, internacionalmente falando há uma circulação de mercadorias que não deveriam circular, de modo que, em 2009, 1.500 toneladas de lixo tóxico
 foram encontradas no Porto de Santos e Rio Grande do Sul, provenientes da Inglaterra.
A economia não pode, nem deve ter a mesma comparação com a economia do século XIX. Desde as Grandes Guerras, o Mundo mudou significantemente, incluindo seus povos, meios de transporte, telefonia móvel, internet e o extenso uso de equipamentos pessoais, telefones, tablets, computadores portáteis, etc. Todos esses equipamentos não são dissolvidos ou absorvidos facilmente pela natureza e sua degradação, se não for sustentável ou reciclável pode durar até 1.000 mil anos, poluindo assim o meio ambiente, criando pilhas de lixo ao redor do Mundo. 
Mesmo que o aquecimento global não seja uma teoria aceita por todos, como estabelece Felício, obsolescência programada ou planejada e os dejetos do consumo sem limites fazem com que os atores da economia internacional se mobilizem cada vez mais num sentido de sustentabilidade do consumo e de produção, preocupados cada vez mais com uma "economia verde". 
Dentre os vários atores que circundam a roda das economias internacionais, podemos citar no Brasil os intermediadores financeiros e as políticas por ele adotados para a sustentabilidade.
3.3 Os intermediadores de financiamento de projetos no Brasil
Como visto, a questão ambiental é um problema real, que levou a economia a uma nova tendência, a da "economia verde". Dessa forma, devemos compreender quem são os principais atores no setor de financiamento no Brasil e sua ótica perante esse novo tipo de economia, ou gestão econômico.

No Brasil, temos três linhas no Sistema Financeiro nacional: Finanças e Créditos, Investimento e Seguro, para fins de pesquisa, trataremos mais da primeira linha, Financiamento e Crédito. Cada uma destas é composta por outros fundos ou bancos que são responsáveis pelo sistema financeiro da economia brasileira, todavia todas as apontadas deveriam obedecer e seguir as mesmas regras aceitas dentro da "economia verde".

3.3.1 O guia para a economia verde
Figura 1 – Guia para a economia verde
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Fonte: http://unepinquiry.org/wp-

content/uploads/2015/10/brazilianfinancialsystemgreeneconomy_febraban-gvces_april2015.pdf. Acesso em: 13 nov. 2017.
A linha temporal acima
 ilustra o caminhar no qual o sistema financeiro nacional operou e as regras que seguiu de 1995 a 2013. Nela, observamos os principais tópicos de linhas gerais, como os Princípios do Equador e a assinatura do Protocolo Verde
 assinado entre o Ministério do Meio Ambiente e algumas instituições financeiras.

A assinatura do Protocolo Verde tem sido fundamental ao meio ambiente. Como um exemplo, graças a estes acordos, 8.5 milhões de toneladas de CO2 vão evitar de ser lançados a atmosfera num período de 10 anos após sua assinatura
, de acordo com a Associação Brasileira de Industria Canavieira.

Por meio da linha temporal apresentada nos acordos internacionais pelo Brasil que o Sistema Financeiro Brasileiro deve operar, e essa operação inclui inclusive o financiamento de projetos que demonstrem sustentabilidade. Desse modo, muitas instituições financeiras assinaram os acordos sobre os Princípios do Equador, com exceção do BNDES e do Banco Votorantim. 

Os princípios do Equador foram lançados em Washington, EUA em 04 de junho de 2003. Eles foram baseados numa pré-existente política social e do meio ambiente estabelecida pela International Finance Corporation, que é parte do Grupo do Banco Mundial
. Um dos últimos objetivos apresentados por esse último é de criar oportunidades para as pessoas saírem da pobreza e atingir melhor qualidades de vida, mobilizando assim quantidades monetárias para financiamento. Hoje em dia, não podemos pensar em qualidade de vida, sem antes pensarmos no meio ambiente no qual essa vida vai se desenvolver.
Dessa forma, a população mundial está prevista a alcançar 9.7 bilhões de pessoas em 2050
. Não podemos ter um meio ambiente saudável se não prepararmos nossas ações para tal. Dessa forma, o Grupo do Banco Mundial ajuda, seja por financiamento e apoio para que o Brasil diminua suas taxas de emissão de carbono. Segundo o "Protocolo de Kyoto"
, "the Marrakesh Accords" e a "Emenda de Doha no Protocolo de Kyoto", acordos internacionais sobre a mudança climática, um país poderia comprar os direitos de outro para emitir CO2 em seu lugar. Nesse sentido, um país mais poluidor poderia comprar os direitos de um país que polui menos. 
Tendemos a acreditar que os esforços de manter um Mundo limpo não reside na mera necessidade de ter uma política protecionista do meio ambiente e meios para financiar as indústrias e a economia que sejam sustentáveis, mas também por razões de lógica, bom senso e claro, políticas públicas. Dessa maneira, se faz necessário a verificação de como alguns países tratam com a questão da obsolescência programada em sua Organização política-jurídica.
4
Como os Órgãos Reguladores tratam a Obsolescência Programada

4.1 Brasil
Tendo conhecidos os aspectos gerais sobre sustentabilidade e Comércio Exterior, tratar-se-á, a partir desse ponto, da compreensão da obsolescência programada e sua visão perante Órgãos Reguladores do Estado.
Apresentar-se-ão duas perspectivas abordadas quanto à sustentabilidade associada à obsolescência programada. A primeira seria ligada ao meio ambiente, relacionada diretamente com tópicos já abordados nas seções anteriores. A segunda perspectiva, mas não menos importante é aquela que relaciona a prática da obsolescência programada e a sua relação com o consumidor.

No Brasil, país de tradição civilista, onde se possuem leis codificadas, encontra-se a Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, o Código de Defesa do Consumidor
. Todavia, ao se fazer uma busca simples em seus 119 artigos, não se encontra, ainda, nada sobre a obsolescência programada.
Inobstante, a falta do termo presente na legislação, não impede que o cidadão procure os Órgãos Jurisdicionados para solucionar violações a seus direitos. Foi o que aconteceu no processo de nº 71006589774, um Recurso Inominado perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

No caso, o consumidor questionava um defeito que surgiu após a expiração da garantia, abordando assim a obsolescência programada. Assim se apresenta a Ementa do processo, segundo os julgadores:

direito do consumidor. vício do produto. celular. prazo de garantia contratual expirado. defeito surgido dois meses após. conceito de vida útil e obsolescência programada. condicionamento do conserto a depósito de valor considerável. dever de devolução do preço pago. COMPLEXIDADE DA CAUSA INEXISTENTE. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. recurso provido EM PARTE.

Se observa, dentre os dispositivos de julgamento dos magistrados a seguinte frase:
Ademais, ainda que aparelhos celulares estejam sujeitos à obsolescência programada, o fornecedor está obrigado a garantir uma vida útil mínima ao seu produto e que esta seja superior ao tempo de sua garantia, pois não é razoável que o consumidor precise substituir seu equipamento após nove meses ou um ano de uso. Não é razoável nem para o consumidor, em termos de custo-benefício, e muito menos para o meio ambiente. (grifo nosso)

Percebe-se a preocupação que tem os desembargadores ao elencar na sentença a proteção não apenas ao jurisdicionado que pediu a prestação jurisdicional, mas também perante o meio-ambiente. No sentido da proteção ao consumidor, o julgamento continua:
Tendo o equipamento deixado de funcionar apenas dois meses após o término da garantia, incumbe à fornecedora demonstrar que isso se deu por culpa exclusiva do usuário. Tendo impedido a produção dessa prova, extrajudicialmente, não pode agora a fornecedora valer-se da complexidade da questão para impor maiores atrasos e prejuízos à consumidora.

Em outro julgado, dessa vez perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o Agravo de Instrumento nº 2103039-86.2017.8.26.0000, da Comarca de Praia Grande contra a Samsung do Brasil.

Assim se encontra a Ementa do Julgado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO INDENIZATÓRIA CONSUMO VÍCIO DO PRODUTO OU SERVIÇO PROCESSUAL PEDIDO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS Insurgência contra decisão que negou pedido com vistas à realização de perícia técnica em aparelho celular Hipótese não prevista no rol do art. 1.015 do CPC em vigor. Recurso não conhecido.

Dentre os dispositivos utilizados pelos julgadores, percebe-se que houve preocupação com a alegação do autor sobre a utilização da obsolescência programada por parte da Samsung:
Assim, considerando suposta retira abrupta do modelo do mercado, afirma acreditar a parte autora tratar-se de um caso de obsolescência programada/vício oculto, ou seja, que o aparelho estaria “programado” ou fora produzido para se tornar obsoleto após o prazo de garantia, obrigando o agravante a adquirir um novo.

Percebe-se mais uma vez a necessidade da proteção do consumidor, que no caso em tela foi feita após um processo judicial. A proteção é clara, quando os julgadores elencam o seguinte:

Sustenta, sobre as bases dessa premissa, que de acordo com o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, a duração ideal de um celular smartphone deveria ser de 5,3 anos, mas que os

aparelhos duram em média três anos, e no seu caso em particular, amargou problemas em um ano em meio, diante dos quais seu aparelho necessitou de substituição de sua placa principal.

Verifica-se que, apesar do tema obsolescência programada não estar claramente tipificado ou descrito perante a legislação de proteção ao consumidor, já existe a consciência dos cidadãos para questionar referidos direitos perante os Tribunais, o que tem sido bem recepcionado pelos magistrados.

4.2 Estados Unidos da América (EUA)
Os Estados Unidos têm uma ampla proteção do consumidor em suas relações comerciais, por meio de leis federais, estaduais e locais. Todavia, a principal e mais efetiva proteção dos consumidores é feita por meio da Comissão Federal de Comércio americana.
O papel principal dessa agência seria de promover aos cidadãos americanos um mercado de consumo livre de decepções e prover àqueles produtos de alta qualidade por um preço justo. A comissão não está sozinha nessa missão, funcionando juntamente com ela outras agências federais, como:

a) A Comissão para a Segurança dos Produtos de Consumo (CPSC);
b) A Administração de Alimentos e Medicamentos dos EUA (FDA);

c) Administração Nacional de Segurança do Trânsito Rodoviário (NHTSA);

d) A Comissão de Comunicações Federal (FCC);

e) A Secretaria de Proteção Financeira ao Consumidor.

Por ser um Estado Federativo em sua essência, a maioria dos cinquenta estados americanos tem a competência para reforçar o direito aos consumidores através de atos investigatórios e mesmo que eles tenham sistemas diferentes para a proteção de seus cidadãos quanto ao consumo, todos eles buscam um bem comum, a justiça e equilíbrio entre produtores e consumidores.

No último tópico do presente trabalho, apresentar-se-á um dos principais casos de obsolescência programada no Estado da Califórnia. Nele, será possível compreender de maneira mais clara e eficaz obsolescência programada na correspondência com o Estado Americano e a sustentabilidade ou insustentabilidade e meio ambiente.
4.3 Europa
Quando se fala em Europa, pode-se falar claramente de um bloco de 28 países continentalmente ligados, mas também juridicamente conectados. O Bloco econômico europeu apresenta regras jurídicas que são inerentes a todos os países, que surgem ou via Diretivas ou Regulamentos ou Pareceres. Algumas dessas ferramentas têm mais poder de aplicação que outras, todavia cabe demonstrar, de maneira geral, como o consumidor é percebido por esse Bloco Econômico, especialmente como se faz a sua proteção. Para tanto, analisar-se-á uma série de documentos, de maneira cronológica, de modo a esclarecer ao leitor o elo obsolescência programada e consumidor.

Em 14 de fevereiro de 2013, o Comité Económico e Social Europeu decidiu elaborar um parecer de iniciativa sobre o tema consumo mais sustentável. Assim, foi elaborado o Parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre o tema «Por um consumo mais sustentável: O ciclo de vida dos produtos industriais e informação do consumidor a bem de uma confiança restabelecida» numerado (2014/C 67/05), de relatoria de Thierry LIBAERT e co-relatoria de Jean Pierre HABER. No parecer, se chegou as seguintes recomendações:

A obsolescência programada está ligada ao modo de produção industrial, que requer uma taxa mínima de renovação dos seus produtos. Embora essa renovação possa ser necessária, há que combater certos excessos. O Comité Económico e Social Europeu faz uma distinção clara entre a defeituosidade intencional e a aceleração dos nossos padrões de consumo. Ainda que seja legítimo questionar as técnicas publicitárias que promovem inovações importantes embora muitas vezes apenas acessórias, a filosofia do presente parecer é o controlo dos casos mais flagrantes e na melhoria das garantias para o consumidor, com o objetivo de contribuir para melhorar a confiança nas empresas europeias. As propostas são de índole técnica, comercial, normativa, educativa e informativa e inscrevem-se no quadro estratégico de um melhor equilíbrio justo e leal na cadeia de produção, distribuição e consumo.

Protegendo o consumidor, o Parecer continua estabelecendo o seguinte:

O consumidor tem de suportar, em grande parte, o custo da redução da duração de vida dos produtos e das dificuldades decorrentes da capacidade insuficiente de reparação e é em boa medida a vítima da política das empresas, mas também da de vários distribuidores, que procuram por vezes vender extensões de garantias após o primeiro ano, mesmo quando a garantia de dois anos é obrigatória. O consumidor parece muitas vezes pouco informado sobre os seus direitos. Uma melhor comunicação, nomeadamente através da utilização de sítios Web e das redes sociais poderia contribuir para sensibilizar os consumidores. Um observatório europeu da obsolescência programada permitiria aos consumidores terem uma perspectiva melhor das práticas e orientarem melhor as suas escolhas.
A preocupação com o tema foi tamanha, não apenas com relação à proteção do consumidor, mas também tendo em vista a contratação pública que vise a luta contra a obsolescência programada. 

O Comité incentiva os Estados a ter em conta na sua política de contratos públicos os parâmetros de luta contra a obsolescência programada. Devido à importância dos contratos públicos nos países da União Europeia (16 % do PIB), os governos têm um papel importante a desempenhar, além de que devem ser exemplares.

De maneira conclusiva, o Parecer estabelece como se poderia combater a prática da obsolescência programada:

De um modo mais geral, o CESE recomenda que sejam aceleradas a investigação e as realizações em torno de três eixos que permitem combater a obsolescência programada: 

— A ecoconceção dos produtos: esta abordagem permite assegurar, desde a origem, a sustentabilidade dos recursos tendo em conta o impacto ambiental dos bens e a totalidade do seu ciclo de vida. 

— A economia circular com vista a uma abordagem «cradle to cradle» (do berço ao berço), a fim de transformar os resíduos de uma empresa em recursos para outras. 

— A economia da funcionalidade pretende desenvolver a utilização dos produtos em vez da sua posse. Nessa ótica, as empresas não vendem um produto mas sim uma função faturada consoante o seu uso. Nessa continuidade, os industriais têm todo o interesse em desenvolver objetos robustos, reparáveis e fáceis de manter e em assegurar uma cadeia de produção e uma logística adequadas no centro do seu modelo económico.

Em outro parecer, de 15 e 16 de outubro de 2014, numerado (2015/C 012/01) o Comitê Econômico e Social, tratando da vulnerabilidade dos consumidores face às práticas comerciais na Europa elenca, mais uma vez a obsolescência programada como uma prática de insustentabilidade e ineficiência de consumo:
Por outro lado, alguns produtos são concebidos especificamente para terem uma obsolescência programada, que provoca o fim antecipado do seu tempo de vida, obrigando à aquisição de outros produtos novos, contra os critérios de sustentabilidade e eficiência do consumo, como foi já exposto pelo CESE (7).

Percebe-se claramente que a União Europeia trata o tema com seriedade, associando-o não apenas a práticas consumeristas, mas também às questões ambientais. No intuito de esclarecer a obsolescência programada, ou mesmo como ela se relaciona com o meio-ambiente e consumidores, a próximo seção será apresentado, abordando questões mais práticas.
5
Obsolescência Programada: Questões Práticas
5.1 O conceito de obsolescência programada
Nesse último ponto, abordamos a questão da obsolescência programada, na qual empresas programariam, seja eletronicamente ou mecanicamente, seus produtos para que simplesmente deixassem de funcionar, ou não funcionassem mais da maneira esperada, de modo que esta obsolescência se tornasse uma roda motriz da economia. Essa questão é de tal relevância para a luta pela sustentabilidade, que países como a França já lutam de modo a parar tal fator, por meio da Organização Não Governamental halteobsolescence
 por meio de conferências, debates e encontros, o último debate tendo sido realizado em Caen, em 31 de março de 2017.

A obsolescência programada teria uma razão de ser: caso o produto manufaturado fosse feito de modo que durasse toda uma vida, o fabricante do mesmo teria poucos consumidores, assim defende o documentário Obsolescência Programada
. Daí onde entraria o marketing como instrumento de satisfação do mercado, ou das pessoas, na criação de valores sobre produtos, bens, mercadorias, fazendo-os não mais simples objetos, mas verdadeiros sonhos realizados ou a serem idealizados, focando de maneiras diferentes em cada grupo de indivíduos, taxando-os por meio de sua orientação sexual, idade, capacidade monetária, enfim.

A preocupação com o consumo dos recursos naturais de nosso Planeta é real, tanto que a Organização Mundial do Comércio, por meio do documento intitulado Relatório Comercial Mundial
, ao se referir aos artigos XX(b) e XX(g), estabelece o seguinte:

Os artigos XX (b) e XX (g) do GATT fornecem exceções que permitem aos membros da OMC tomar medidas para promover o desenvolvimento sustentável. Isso inclui situações em que as medidas são necessárias para proteger a vida ou a saúde humana, animal ou vegetal, ou se relacionam com a conservação de recursos naturais exaustíveis.(tradução nossa)

Todavia, essa preocupação parece não ser compartilhada por todos, quando percebemos a desídia de alguns líderes mundiais quanto às questões ambientais, notoriamente a questão climática.

A saída dos Estados Unidos da América, decretada pelo presidente norte-americano Donald Trump do G20, na última reunião em Hamburgo, em 07 e 08 de julho de 2017 abrem precedentes perigosos na descontinuidade da salvaguarda do Meio Ambiente, tanto que este ato o deixou isolado perante o evento:

Donald Trump foi deixado isolado no final de um frágil encontro do G20 em Hamburgo, na Alemanha, depois que todos os outros líderes mundiais se inscreveram em uma declaração de que o acordo climático de Paris era irreversível após um período sem precedentes (tradução nossa)

Tal fato ocorreu devido ao fato de que todos os outros líderes mundiais assinaram concordando com o Acordo de Paris
, que trata sobre o aquecimento global, a mudança do clima e a capacidade dos países para tomar medidas eficazes na salvaguarda do Planeta.

Com o ocorrido em julho de 2017, percebe-se uma abertura para uma desconstrução e uma grande preocupação dos outros líderes mundiais, como elenca a Primeira Ministra britânica Theresa May
 em jornal de grande circulação internacional, The Guardian:

I did bring the issue of climate change agreement up with President Trump.

I have had a number of conversations with him while I’ve been here at the G20. What I did was encourage him to bring the United States back into the Paris agreement, and I continue to hope that’s what the United States will do.

Eu trouxe sim à tona a questão dos acordos sobre a mudança climática com o Presidente Trump.

Eu tive uma série de conversas com ele enquanto estávamos aqui no G20. O que eu fiz, foi encorajá-lo a trazer os Estados Unidors de volta aos acordos de Paris e eu continuo na esperança que isso é o que os Estados Unidos vão fazer.

Acredita-se que precedentes para a saída de outros membros do Acordo de Paris pode ocorrer, em especial a China, grande produtora e responsável pelo comércio internacional de mercadorias.

O problema então se apresenta: Pode nosso Planeta continuar a ser poluído e ter seus recursos naturais, sem que existam políticas de proteção do mesmo? No sentido da resposta à essa indagação, o Sistema Bancário Internacional e as políticas de financiamento internas têm respondido com clareza quanto à preocupação com o desenvolvimento sustentável.

Não se pode pensar em abrir um pequeno comércio, por mais local que ele seja, sem se abordar a questão da sustentabilidade na elaboração do projeto, como veremos no tópico do financiamento de projetos, mais a frente.
Não foi sem razão o surgimento da obsolescência programada e o presente estudo não tem a finalidade de atacar diretamente a utilização da mesma como uma ferramenta da economia para o crescimento e desenvolvimento de determinado país ou mercado, mas tão somente alertar o leitor do peso causado de um consumo desmesurado e mais, alertar sobre a obsolescência programada em nível internacional.

Foi em 1929, com a queda da bolsa de Nova Iorque e a quebra da economia norte americana que empresas sobreviventes buscaram novos meios para dar continuidade à economia, senão vejamos o que diz Silva
 (2012, p. 183, grifo do autor):

Com a crise de 1929 e a consequente queda do consumo, a obsolescência programada se consolidou como uma estratégia da indústria para retomar o crescimento. O economista Bernard London foi o primeiro a teorizar sobre a prática, publicando, em 1933, o livro “The New Prosperity”. O primeiro capítulo deixa claro: “Acabando com a depressão através da obsolescência programada”, sugerindo que, se as pessoas continuassem comprando, a indústria continuaria crescendo e todos teriam emprego, chegando mesmo a defender a proposição de que a obsolescência programada fosse obrigatória (transformada em lei) o que, finalmente, não veio a acontecer.
Na verdade, a obsolescência programada foi utilizada como utensílio de fomentação à economia, de modo a ajudá-la a se recuperar de maneira mais eficaz, assim os industriais passaram a investir mais em marketing e direcionamento do produto, mas especialmente em sua possibilidade de troca, fazendo o consumidor entender que para ele que o mesmo fosse feliz, ele deveria trocar aquele produto velho, por outro mais novo, recém lançado. Nesse sentido, até a vida útil dos bens foram reduzidos, para provocar o consumo de novos bens por parte do consumidor. Uma prática clara dessa indústria, que funciona por meio de designs mais novo até os dias atuais é a indústria automobilística.
Vejamos o que pensa Bauman (2008, p. 31) a respeito desse tópico:

Afinal de contas, nos mercados de consumidores-mercadorias, a necessidade de substituir objetos de consumo defasados está inscrita no design dos produtos e nas campanhas publicitárias calculadas para o crescimento constante das vendas. A curta expectativa de vida de um produto na prática e na utilidade proclamada está incluída na estratégia de marketing e no cálculo de lucros: tende a ser preconcebida, prescrita e instilada nas práticas dos consumidores mediante a apoteose das novas ofertas (de hoje) e a difamação das antigas (de ontem).

Num documentário já mencionado, Dannoritzer
 prova que as lâmpadas elétricas foram objeto do primeiro lobby internacional de obsolescência programada, de modo que todos os fabricantes passassem a reduzir a vida útil de seus produtos. A lâmpada, criação de Thomas Edison, teve sua essência difamada quando deixou de funcionar em sua eficiência máxima de duração de 1500 horas, para apenas 1000 horas, forçando o consumidor a comprar uma nova lâmpada em um espaço de tempo inferior. Pode-se dizer que foi uma estratégia de marketing, afinal, se as lâmpadas durassem por um tempo indeterminado, por exemplo, a sobrevivência das empresas desse setor. Daí a obsolescência não estaria ligada apenas aos aspectos durabilidade, mas também à forma do produto, como menciona Silva
 (2009, p. 183-184):
[...] a obsolescência programada não diz respeito apenas à durabilidade ou funcionalidade do produto – muitas formas estão juntas -, desde a tecnologia pura à forma psicológica em que para “ser feliz” o consumidor precisa adquirir o “último modelo” de qualquer coisa para seguir a moda, ou para satisfazer uma nova necessidade criada pelo mercado no “mundo das necessidades fabricadas.

O problema quanto à obsolescência programada nesse contexto é que cada vez mais há produção, mais consumo e mais integração econômica, por meio do comércio exterior e a troca dessas mercadorias produzidas em um país e vendidas, comercializadas e descartadas num terceiro país.

Acredita-se que as empresas responsáveis pela produção e distribuição internacional de determinada mercadoria deve, ela também, ser responsável por esse material em sua pós vida útil, otimizando inclusive um ciclo econômico novo do produto, que terá um outro tratamento após deixar de funcionar em sua plena eficiência.
5.2
A obsolescência programada inserida no comércio internacional
Como se pode perceber, a obsolescência programada constitui, ao longo da histórica econômica, ao mesmo tempo um utensílio para a fomentação da economia, quanto uma ferramenta para a destruição do meio ambiente. Tudo depende de como as empresas e o Estado lida com a produção, desenvolvimento e recuperação do material sem vida útil.

Num mundo onde a economia está cada vez mais globalizada e um produto criado e desenvolvido na Califórnia, montado e fabricado na China, distribuído no Mundo todo, não se pode esperar que não haja impactos globais no dejeto de materiais inutilizados.

Gana, na África recebe inúmeros contêineres de lixos eletrônicos, com a declaração alfandegária de bens de segunda mão, pois acordos internacionais proíbem a comercialização internacional de lixo eletrônico para países de terceiro mundo. Os contêineres ao chegar no país são abertos e verifica-se que muitos equipamentos são, de fato, irreparáveis ou simplesmente não funcionam, fazendo com que todos esses produtos são abandonados em lixões, espalhados por todo o país.
O problema se apresenta quando os produtos que lá chegam nem mesmo são produzidos no local. Que culpa teria um país de ter lixões acumulados por produtos sem vida, que não foram produzidos no mesmo?

5.3 A obsolescência programada como óbice à sustentabilidade
Conforme visto no tópico anterior, não se pode ter sustentabilidade quando os produtos fabricados em determinado país acabam chegando, sem vida, em outro país. A sustentabilidade pode existir de maneira mascarada e limitada a determinado país, mas não com eficiência para a limitação das fronteiras nacionais.

O Mundo, a partir da Globalização se torna um lugar cada vez menor, associado a esse fator, produtos fabricados na China, num espaço de três semanas chegam ao Brasil e num espaço de três a seis anos se tornam obsoletos, ultrapassados, já que o avanço da tecnologia traz ao mercado inúmeros outros produtos todos os anos, sempre mais modernos que os passados. De acordo com Baggio e Mancia (2008, p. 1746).

Muitas empresas, paralelamente, programam a durabilidade de seus produtos. É a chamada obsolescência programada, que significa, em síntese, o fato de alguns fornecedores optarem por produzir bens de consumo com vida útil mais curta do que tecnicamente teriam condições (ou know-how) de produzir, pelo menos em tese.

O problema ocorre quando esse consumo é feito de maneira desordenada e especialmente quanto a empresa produtora daquele bem não possui um sistema de recolta daqueles bens já não mais utilizáveis, num espaço de tempo muito curto. Assim, produtos sem vida útil acabam sendo exportados para países terceiros, que nada tinham com relação aos produtores ou consumidores, gerando um ciclo de lixo. Fonseca
 (2012, p. 38)
Para grande parte dos fabricantes de eletrônicos, o produto é considerado lixo a partir do momento em que sai da loja, ou seja, ele tem vida útil curta para que seja substituído o mais rápido possível. Essa tendência tem até nome: “obsolescência programada”. Isso significa que todas as etapas da produção de eletrônicos (e não só deles) – concepção, design, extração de matérias- -primas, fabricação, distribuição, comunicação e venda – estão voltadas unicamente para garantir que eles sejam usados pelo menor tempo possível.

No mesmo sentido, Latouche (2012, p. 33):

Com a obsolescência programada, a sociedade do crescimento tem em seu poder a arma absoluta do consumismo. No termo de períodos cada vez mais curtos, os aparelhos e os equipamentos, desde as lâmpadas eléctricas aos óculos, deixam de funcionar devido a uma avaria prevista dum dos seus elementos. É impossível encontrar uma peça de substituição ou um técnico que o repare. Ainda que pudéssemos deitar mão a essa ave rara, a reparação acabaria por ser mais cara do que comprar um aparelho novo (pois são actualmente fabricados a preços reduzidos devido às miseráveis condições de trabalho do Sudeste Asiático).
Não se pode esperar que o consumismo humano seja feito de maneira ordenada, mas acredita-se que possam ser criadas políticas públicas internacionais para reduzir a obsolescência programada a um nível que o meio ambiente seja respeitado, ao mesmo tempo que o consumidor.
5.4 O caso da Apple

A Apple, empresa norte americana, internacional por natureza, tem seus produtos com design norte-americano, fabricação chinesa e distribuição internacional. É comum ver os lançamentos desses produtos tecnológicos, sejam computadores, tablets, ipods, celulares e, mais atualmente, relógios.

Configura-se, todavia como um exemplo de empresa que usa a obsolescência programada e como motor da indústria consumerista
. Tendo sido condenada pela imposição da obsolescência programada em seus produtos dirigindo-os aos seus clientes, ela descreve dentro de seus valores
 uma preocupação acirrada com o meio ambiente, com a pesquisa e desenvolvimento para a utilização de energia renovável, e tratando de uma cadeia de distribuição que seria capaz de recuperar os produtos antigos e, de certa forma, reaproveitá-los. Essa preocupação não era tão evidente no passado.

Em 2003, ao se comprar um produto da Apple, chamado ipod, descobria-se após o uso de oito meses que a bateria restava inoperante.
Os consumidores, ao procurar a Empresa para tentar uma substituição, se sentiam lesados, pois a última lhes informava que eles não ofereciam uma substituição à bateria inoperante, pois não era política da Empresa tal procedimento, sendo necessária a compra de um novo produto.
Uma advogada em São Francisco, ao pesquisar mais sobre o caso e tendo contato com os consumidores lesados, resolveu processar a empresa. Um grupo de pessoas pode adentrar com um processo para proteger os direitos, são as chamadas Class Actions, típicas do Ordenamento Jurídico Norte-Americano. Aqui tais ações são comparadas às Ações Civis Públicas, onde normalmente o Ministério Público, dentre outros, tem a legitimidade para representar os direitos difusos, homogêneos e individuais coletivos.

No caso, o direito questionado foi um de natureza individual coletiva, onde WESTLEY, juntamente com outras pessoas lesadas ingressou com uma ação contra a Empresa Apple. Aqui, Andrew E. Westley representava a si mesmo e outros em situações semelhantes adentravam em juízo contra a Apple, em dezembro de 2003 perante o Juízo da Califórnia.
No processo foram requisitados à Apple um certo número de documentos técnicos, que pudessem trazer mais luz à compreensão do caso e do aparelho em si. 
Foi descoberto que as baterias de lítio foram desenhadas para ter um curto período de vida, abstraindo assim que a empresa estaria envolvendo seus produtos com obsolescência programada.

O mérito da questão não foi julgado completamente e após dez meses, um acordo foi feito entre as partes, no qual a empresa faria uma substituição das baterias de seus produtos, estendendo a garantia para dois anos.

6 CONCLUSÃO

O Objetivo geral do presente estudo é de apresentar as relações entre sustentabilidade por meio do Comércio Exterior, baseando-se em situações já existentes e sugerindo situações hipotéticas, nas quais associa Comércio Exterior e sustentabilidade.

As políticas atuais e a mídia nos levam a crer que o Mundo está em um processo de Aquecimento global, independente de teses científicas ou hipóteses não confirmadas a respeito. De fato, a população mundial está crescendo rapidamente
, especialmente quando levamos em consideração que em 1900, éramos 1.5 bilhões. No referencial teórico apontamos que Felício defende que o aquecimento global seria um mito, mas há controvérsias.
O Mundo mudou exponencialmente nos últimos dez anos, socialmente, economicamente e o meio ambiente está começando a cobrar a fatura dessa mudança. Os esforços de se manter um Planeta Verde, baseado nos Acordos Verdes devem ser levados em consideração por todos os Estados signatários. Um grande exemplo de ativismo verde é o do ator Leonardo Dicaprio, que criou a Fundação para a Proteção do Meio Ambiente
. Um exemplo de desídia foi dado pelo presidente Norte Americano Donald Trump
, quando claramente elenca o seguinte: "Unless somebody can prove something to me, I believe there's weather. I believe there's change", que traduz: A não ser que alguém me prove algo, eu acredito que há clima. Eu acredito que há mudanças.
Restou evidente a importância da sustentabilidade e a preocupação com a mesma, antes mesmo da existência de uma empresa, quando que mesmo para se criar um projeto e para se obter financiamento deve-se abordar o quesito sustentável. Pode-se ter então o Comércio Exterior como apoio essencial ao fim de um futuro sustentável e equilibrado para as futuras gerações. 

Por meio das pesquisas, ficou evidente que o Brasil ainda não possui ferramentas eficazes o bastante para correlacionar comércio exterior e obsolescência programada, tendo tal fato se apresentado como uma dificuldade para a associação pretendida. Todavia, temos ferramentas de conexão entre este último e a proteção do consumidor são de fato feitas por meio de associações ou do Ministério Público, ou mesmo pelo cidadão diretamente, por meio de ações civis perante o Poder Judiciário. Nos Estados Unidos, tal defesa é realizada de maneira equivalente, por meio também das Class Actions perante os juízes de cada estado. Já na Europa, já existe uma legislação protetora mais eficaz, tanto do consumidor, mas também de proteção ao meio ambiente, lutando diretamente contra a obsolescência programada e suas consequências. Houve dificuldade de realização de entrevista com profissional, pois não foi encontrado um profissional que tivesse tratado com um caso de obsolescência programada.
Não há ainda uma tipificação penal contra a obsolescência programada diretamente ocasionada no Brasil. Acredita-se que a seara probatória deva ser de uma sensibilidade muito grande, tornando complicado provas os meios pelos quais uma mercadoria produzida em determinado país pudesse chegar a outro em estado de inutilidade.

A preocupação principal do trabalho se põe no momento em que com a desídia norte americana sobre o aquecimento global e sua consequente saída dos Acordos do G20 sobre o Aquecimento Global, precedentes perigosos ficam em aberto, fazendo com que outros países, como a China, que hoje pesam muito para a balança comercial e internacional mundial, sigam o mesmo exemplo, deixando de cumprir metas internacionais para a emissão de poluentes, mas não somente, para toda uma sustentabilidade de nosso Planeta. 
Caso a humanidade continue a poluir nosso planeta sem vislumbrar a saúde deste último, a consequência será o fim de nossa qualidade de vida com sanidade e mais, gerando mais entraves para a comercialização internacional de mercadorias e sua consequente distribuição. É sugerido, para futuras pesquisas, verificar a eficácia dos Pareceres Europeus que acompanham como anexos VI e VII a presente obra.
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